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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 577 /24 
 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a 
Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- - Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispõe sobre a proteção de 
dados pessoais e altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet). 
 
- Lei Federal nº 13.960, de 19 de dezembro de 2019, que institui o Biênio da Primeira 
Infância do Brasil no período de 2020-2021. 
 
- Resolução CONANDA nº 245, de 05 de abril de 2024, que dispõe sobre os direitos das 
crianças e adolescentes em ambiente digital. 
 
- Lei Estadual nº16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.053, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal de 
Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.668, de 14 de janeiro de 2008, que institui a Política Municipal de 
Inclusão Digital, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização de 
campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e 
adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
da Cidade de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.965, de 22 de janeiro de 2014, que  altera a Lei nº 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de Enfrentamento ao Abuso e 
Exploração Sexual Infantojuvenil, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.116 de 09 de janeiro de 2015, que cria o Conselho Municipal da 
Segurança Urbana. 
 
- Lei Municipal nº 16.338, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a divulgação 
do Disque 100 nos impressos da Secretaria Municipal de Educação, bem como nos 
livros e cadernos distribuídos aos alunos da Rede Municipal de Ensino. 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e institui o 
Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030 
 
- PL 405/16, que dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à 
Orientação e Prevenção ao Assédio Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais 
durante o mês de agosto. 
 

São Paulo, 23 de setembro de 2024. 
 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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